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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DESTA,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA — CE.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025.

A Autoluk Comércio De Pneumaticos E Peças Ltda. com sede na cidade de Curitiba - Pr, à Rua
Heitor Andrade, 865 — Csl — Jardim Das Americas — Cep 81.530-310, inscrição no CNPJ/MF sob nº

20.063.556/0001-34, Fone/Fax: (41) 3085-7211 / 3076-7209/7210/7211, e-mail: licita.autoluk(d gmail.com, por

intermédio de seu representante legal o Sra. Margarete Hamish do Amaral, portador da Carteira de
Identidade nº 1425462-0/SSP-SC e do CPF nº 596.523.229-20, vem à presença de V. Exa., para, com
fundamento no artigo 164, da Lei nº. 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL diante das razões
de fato e de direito adiante explicitadas.

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é tempestiva, tendo em vista que
a data marcada para a sessão de abertura da licitação é 27/03/2025, e hoje é dia 17/03/2025, portanto antes
da data de abertura das propostas, consoante o disposto no artigo 184, da Leinº. 14.133/2021, como segue:

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de
abertura do certame”

DA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E AOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE

O princípio da isonomia tem fundamento no art. 5º da Constituição Federal e está preceituado no
art, artigo 5º da Lei 14.133/2021, que diz o seguinte:

Art, 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
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transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

A seguir, nos motivos da impugnação perceber-se-á claramente a não observância dos referidos
princípios, pois as exigências contidas nos editais de licitação devem ser isonômicas, garantindo a
participação de todas as empresas que tem real condição de fornecimento, e serem razoáveis e
proporcionais ao objeto licitado.

DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO

Nossa empresa vem apresentar IMPUGNAÇÃO ao pregão eletrônico 004/2025, referente o prazo de envio
dos materiais, visto que nossos fornecedores solicitam um prazo MINIMO de 10 (DEZ) dias para realização
da entrega dos produtos a nossa empresa. Além do mais, as transportadoras para conclusão da entrega ao
órgão público, exigem outro prazo de mais 10 (DEZ) dias referente a distância territorial entre os municípios
de (CURITIBA-PR) à (JAGUARETAMA — CE).

Salientamos que o prazo de 05 DIAS para a entrega é completamente "IMPOSSÍVEL", visto que
a nossa empresa e as demais são de localidade distante, ou seja, o prazo mínimo de entrega seria em tomo

de 20 (VINTE) dias.

Assim, tal exigência no EDITAL do certame, faz totalmente direcionada unicamente a empresas

sediadas na região de tal Administração Pública, excluindo a competitividade de demais empresas sediadas

em outras regiões do Território Nacional.

Outro ponto importante a ser analisado, é que em nossa legislação trabalhista é prevista que os

MOTORISTAS das Transportadoras obtenham seus direitos às horas de sono, conforme LEI 12.619/2012:

A Lei 12.619/2012 considera como trabalho efetivo o tempo que o

motorista estiver à disposição do empregador, excluídos os intervalo

para refeição, repouso, espera e descanso. Ficando assegurado ao

motorista profissional intervalo mínimo de 1 (uma) hora para
refeição, além de intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas
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acada 24 (vinte e quatro) horas e descanso semanal de 35 (trinta
ecinco) horas. Ademais, os intervalos para repouso ou alimentação
poderão ser fracionados quando compreendidos entre o término da
primeira hora trabalhada e o início da última hora trabalhada, desde
que previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a
natureza do serviço e em virtude das condições especiais do trabalho
a que são submetidos estritamente os motoristas, cobradores,
fiscalização de campo e afins nos serviços de operação de veículos
rodoviários, empregados no setor de transporte coletivo de
passageiros, mantida a mesma remuneração e concedidos
intervalos para descanso menores e fracionados ao final de cada
viagem, não descontados da jornada.

O prazo estabelecido pela Administração Pública afeta os princípios perante a LEI 14.133/2021,

pois segundo o EDITAL o prazo de entrega é de 05 DIAS após o recebimento da nota de empenho. Tal

prazo pelos motivos expostos trás ÔNUS e afeta os princípios da competitividade, diante à impossibilidade

de as empresas não conseguirem participar do Pregão Eletrônico.

DO PEDIDO

Face ao acima exposto, em respeito aos princípios constitucionais da isonomia e economicidade
bem como à legislação complementar já referida, pede que Vossa Senhoria se digne rever os Atos deste
Órgão, como possibilita a Lei, e, por justiça:

a) Seja "DEFERIDO" nossa solicitação de prorrogação de prazo da entrega da mercadoria, com intuito de
ampliação da disputa e a participação de empresas especializadas pelo fornecimento que comprovadamente
reúnam condições para licitar e contratar com este Órgão, observadas as questões de garantias,

especificação e qualidade, bem como todas as normas técnicas brasileiras vigentes;
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CONCLUSÃO

Pelo exposto, espera a empresa impugnante. O acolhimento e provimento da presente impugnação, a fim
de que se corrijam os vícios detectados no Edital, fazendo-se valer então os princípios acima expostos e, na
forma da lei, proceder aos procedimentos necessários à redesignação da data do certame.

OO Termos no quais, pede deferimento.

Curitiba, 17 de Março de 2025.

amargando Ed A id

MARGARETE HAMISH DO AMARAL
o PROPRIETARIA

RG: 1425462-0/SSP-SC

CPF: 596.523.229-20
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DESTE,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA/CE;

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025.

A Autoluk Comércio De Pneumaticos E Peças Ltda. com sede na cidade de Curitiba
- Pr, à Rua Heitor Andrade, 865 - Cs1 — Jardim Das Americas - Cep 81.530-310, inscrição
no CNPJ/MF sob nº 20.063.556/0001-34, Fone/Fax: (41) 3085-7211 /3076-7209/7210/7211,
e-mail: licita autoluk( gmail.com, por intermédio de seu representante legal o Sra. Margarete
Hamish do Amaral, portador da Carteira de Identidade nº 1425462-0/SSP-SC e do CPF nº
596,523.229-20, vem à presença de V. Exa., para, com fundamento na Lei nº. 14.133/2021,
apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL diante das razões de fato e de direito adiante
explicitadas.

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é tempestiva, tendo
em vista que a data marcada para a sessão de abertura da licitação é 27/03/2025, e hoje é
dia 17/03/2025, portanto antes da data de abertura das propostas, consoante o disposto no
artigo 164 da Lei nº 14.133/2024.

DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO

A Impugnante é empresa nacional, regularmente constituída, devidamente qualificada
e tecnicamente apta para licitar e contratar com a administração pública em geral, atua no
comércio atacadista e varejista de pneus, câmaras de ar e protetores para câmaras de ar,
de diversos modelos e aplicações. No que se referem aos pneus, câmaras e protetores de
câmaras de ar, comercializa marcas de importação regular. Assim como igualmente
comercializa produtos regularmente importados por terceiros. Os produtos por ela
comercializados, especialmente no que se refere aos pneus e câmaras de ar, são
identificados com selo de controle de qualidade e devidamente certificados, atendendo
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integralmente as normas técnicas brasileiras vigentes, emanadas do competente órgão
fiscalizador e certificador, tais como o Regulamento Técnico RTQ 41, com avaliação do IQA
— Instituto de Qualidade Automotiva, a Portaria INMETRO nº 5, de 14 de janeiro de 2000 e
a Norma INMETRO nº NIEDQUAL-044, de julho de 2000. De posse do edital em tela,
constatou a existência de irregular exigibilidade contida no texto editalício, motivo pelo qual
oportuna e tempestivamente se manifesta na busca de justas providências para a correção
do apontado vício.

A exigência do Edital de Pneus de fabricação Nacional é equivoca, visto que diversos
veículos fabricados no Brasil saem com pneus importados de fabrica, onde essas
montadoras homologam tais marcas devidas sua excelente qualidade. Segue alguns
exemplos: todos os veículos da Hyundai e Kia são com pneus importados da marca Kumho,
Hankook, Linglong, Goodride e Dunlop. Veiculos da marca Chevrolet saem com pneus
importados da marca Kumho e Maxxis, Pneus da montadora Ford e Fiat saem com pneus
importados da Marca Fate e Kumho entre outras. Veiculo Tucson fabricado pela Hyundai sai
com Linglong.

Havendo tal solicitação deixamos para sua apreciação uma Jurisprudência aonde a
FABRICAÇÃO NACIONAL é questionada assim podendo ser feita uma análise mais
detalhada e que tal decisão venha a ser de base mais estudada.

“A Impugnante, em síntese, alude que esta Comissão/Administração, ao
descrever PNEUS de fabricação nacional do referido Edital, inibiu a disputa por melhores
preços, quando exigiu que tais produtos fossem nacionais, retirando da disputa as empresas
que comercializam pneus importados de qualidade, ao menos, similar aos nacionais, pois
possuem Certificado do INMETRO, garantia, são de primeira linha de fabricação e contém
todas as especificações solicitadas, sendo, inclusive, fomecidos para diversos órgãos
públicos”

Deste modo, vimos por meio da presente impugnação solicitar a retirada do termo
“FABRICAÇÃO NACIONAL", especificamente do TERMO DE REFERÊNCIA do Edital do
Pregão Eletrônico.
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DO DIREITO

A exigência de produtos de fabricação nacional, vedando à oferta de produtos
importados, ora imposta pela Administração Pública, fere violentamente o principio
constitucional da isonomia,

Como nossa Carta Magna e a própria legislações de licitação preveem, deve
prevalecer a igualdade entre os licitantes, sendo que somente é possível estabelecer-se
restrições ou vedações no que concerne a algum aspecto que seja pertinente ao objeto do
contrato. A qualificação exigida para fins de habilitação deve ser somente aquela
indispensável e suficiente para garantir a regular execução do objeto contratado. É isso que

estabelece a parte final do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal:

Art. 37 A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e também ao seguinte: [...] XXI —
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. (original sem grifos)

Ademais, a Súmula nº 15 do Tribunal diz que, em procedimento licitatório, é vedada a
exigência de qualquer documento que configure compromisso de terceiros alheio à disputa,
e a Súmula nº 17 proíbe que se exijam, para fins de habilitação, certificações de qualidade
ou quaisquer outras não previstas em Lei. De fato, se o produto é de procedência nacional
ou estrangeira em nada interfere, devendo se classificar no processo licitatório a empresa
que venha a oferecer o objeto com melhor preço do certame, com as garantias necessárias
que observe a especificação editalícia com qualidade e atenda integralmente as normas
técnicas brasileiras vigentes, tudo de modo a alcançar os justos interesses do Órgão
Licitante. Ademais, o Princípio da Competitividade proibe a existência de cláusulas que
comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação ou que estabeleçam
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preferências ou distinções em razão de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante
ao objeto contratado, conforme Acórdão:

Os requisitos de qualificação técnica exigidos dos proponentes devem ser justificados pela
área técnica, a fim de garantir a lisura de tal expediente, uma vez que as condições a serem
exigidas podem restringir competitividade da licitação. Assim, se no processo administrativo
inexistir a devida justificativa da razão para determinada exigência, tal edital deverá ser
apresentado ao Tribunal de Contas competente, conforme abaixo Acórdão 1580/2005 do
TCU- 1º Câmara,

Sobre o tema, o mestre Marçal Justen Filho preleciona:

“O edital deverá subordinar-se aos preceitos constitucionais e legais. Não poderá conter
proibição ou exigências que eliminem o exercício do direito de citar, importem distinções
indevidas ou acarretem preferências arbitrárias.(...)” (“Comentários à Lei de Licitação e
Contratos Administrativos”, 5º edição, pg. 380) Celso Antônio Bandeira de Melo em sua obra
“Curso de Direito Administrativo”, 6º edição, capítulo IX, página 296, ensina:..) O princípio
da igualdade implica o dever não apenas de tratar isonomicamente todos os que afluirem ao
certame, mas também o de ensejar oportunidade de disputá-lo a quaisquer interessados
que, desejando dele participar, podem oferecer as indispensáveis condições de garantia. É
o que prevê o já referido art. 37, XXI, do texto constitucional.

Dessa forma, vê-se que a vedação imposta pela carta licitatória em apreço se
contrapõe veementemente à legislação constitucional e infraconstitucional, pois impede a
participação de empresas que, como a ora Impugnante, têm todas as condições para
participar do processo licitatório. Ademais, se a lei proíbe a distinção entre empresas
estrangeiras e nacionais, não tem cabimento a distinção entre produtos nacionais e produtos
estrangeiros, fixada através da vedação que ora se impõe via regra editalícia. Tanto é
patente a veracidade do exposto até o presente momento, que o Judiciário se posiciona
contra toda e qualquer restrição arbitrária imposta pela Administração em processos
licitatórios, conforme é possível depreender se, analisando os julgados existentes quanto à
matéria.

Acerca das restrições inconstitucionais, confirmam-se os julgados transcritos na RTJ
103/933; 112/93; 115/576; 120/21; Lex STF 97/239; 97/97; Lex STJITRF 5/342; RT 666/80,
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entre outros tantos. Importante que fique claro, especialmente no que se refere aos pneus,
a competência da Administração para exigir dos Licitantes interessados, o necessário
enquadramento dos itens de pneus nas normas técnicas brasileiras, a existência do selo de
qualidade e de conformidade concedido pelo INMETRO, órgão competente para estabelecer
o indispensável conceito de avaliação da segurança e da qualidade dos itens de pneus, em
especial. Devem atender o Regulamento Técnico RTQ 41 de avaliação do IQA — Instituto de
Qualidade Automotiva, a Portaria INMETRO nº 5, de 14 de janeiro de 2000 e a Norma
INMETRO nº NIE-DQUAL-044, de julho de 2000, excetuando-se dessa exigibilidade, é claro,
aqueles pneus do tipo militar, os de uso fora de estrada, os industriais e os agrícolas, que
não são alcançados pela Norma INMETRO, assim como câmaras de ar é protetores de
câmaras (ver Normas citadas).

Portanto a exigência de produtos de fabricação nacional fere violentamente o princípio
constitucional da isonomia, pois esta sendo solicitada de forma descabida, uma vez que a
Lei 14.133/2021 limita a documentação relacionada, não mencionando nenhuma dessas
exigências. Cabe também ressaltar, por oportuno, que a empresa fabricante dos produtos
ofertados, oferece garantia de até 05 (cinco) anos para seus produtos, garantia esta que é
regularmente prestada pelos seus revendedores e distribuidores, atendendo a Legislação
vigente e ao Código de Defesa do Consumidor, onde couber. Da mesma forma, os
revendedores e distribuidores de artefatos de borracha como câmaras de ar e protetores de
aro, normalmente oferecem para o mercado a garantia de até 3 (três) anos para itens como
câmaras de ar e protetores de aro, isso independente de serem de procedência nacional ou
de importação. Contrariando o acima exposto este Orgão restringiu o âmbito de concorrência
dos participantes, incluindo condições capazes de frustrar o processo licitatório e o caráter
competitivo do mesmo.

DO PEDIDO

Face ao acima exposto, em respeito aos princípios constitucionais da isonomia e
economicidade bem como à legislação complementar já referida, pede que Vossa Senhoria
se digne rever os Atos deste Órgão, como possibilita a Lei, e, por justiça:

a) exclua do texto editalício em questão, a exigência de cotação de produtos de fabricação
nacional, que nitidamente frustram o caráter competitivo do certame;
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b) permita a ampliação da disputa e a participação de empresas que comprovadamente
reúnam condições para licitar e contratar com este Órgão, observadas as questões de
garantias, especificação e qualidade, bem como todas as normas técnicas brasileiras
vigentes;

CONCLUSÃO

Pelo exposto, espera a empresa impugnante. O acolhimento e provimento da presente
impugnação, a fim de que se corrijam os vícios detectados no Edital, fazendo-se valer então
os princípios acima expostos e, na forma da lei, proceder aos procedimentos necessários à
redesignação da data do certame.

Termos no quais,

Pede-se deferimento.

Curitiba, 17 de Março de 2025.

arosganto |. do ca
MARGARETE HAMISH DO AMARAL

PROPRIETARIA

RG: 1425462-0/SSP-SC

CPF: 596.523.229-20
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“ JAGUARETAM A
UNIDOS PELO POVO, GUIADOS PELO PROGRESSO

Cumpre repisar, que a Sessão está marcada para o dia 27 de março de
2025 as 09h:00min (horário de Brasília).

No que diz respeito à apresentação de impugnações e pedidos de
esclarecimento ao edital, nas modalidades de licitação em espeque, o instrumento
convocatório foi bastante claro, em 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame...

Neste interim, resta-se, TEMPESTIVA a impugnação manejada pela
empresa acima indicada.

11 - Quanto ao mérito
De início, mesmo não sendo necessária tal afirmação, destaca-se que a

Municipalidade local tem aplicado os ditames legais e constitucionais em seus
processos licitatórios. Nesse caminho, a Administração de forma legal e jurídica,
responde e julga a impugnação recebida no prazo determinado.

A impugnante aduz que, solicita revisão no prazo de entrega de 05
(cinco) dias úteis, pois o mesmo é inexequível. Os materiais precisam ser
produzidos e fretados até o local da entrega e o prazo no edital beneficia os
participantes locais. Ressalto que mesmo para os participantes locais, o prazo é
impossível de ser cumprido.

A impugnante aduz que, A exigência do Edital de Pneus de fabricação
Nacional é equivoca, visto que diversos veículos fabricados no Brasil saem com
pneus importados de fabrica, onde essas montadoras homologam tais marcas
devidas sua excelente qualidade. Segue alguns exemplos: todos os veículos da
Hyundai e Kia são com pneus importados da marca Kumho, Hankook, Linglong,
Goodride e Dunlop. Veiculos da marca Chevrolet saem com pneus importados da
marca Kumho e Maxxis, Pneus da montadora Ford e Fiat saem com pneus
importados da Marca Fate e Kumho entre outras. Veiculo Tucson fabricado pela
Hyundai saí com Linglong.

É O RELATÓRIO

Diante da manifesta tempestividade, RECEBO as presentes insurgências
da impugnante.

A insurgente aduziu em suma que:
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Pública pautar-se na razoabilidade, planejamento, bem como atentar-se
para princípios da competividade, da isonomia e da seleção da proposta
mais vantajosa, que deve envolver todo processo licitatório. Para Marçal
Justen Filho, o princípio do planejamento significa o dever de previsão
das ações futuras, abrangendo inclusive eventos não relacionados
diretamente à atuação administrativa, de modo a adotar as providências
mais adequadas e satisfatórias para a realização das finalidades
pretendidas. Por isso, deve-se considerar a localização geográfica do
órgão e dos possíveis participantes antes de fixar o prazo de entrega,
uma vez, que entre o recebimento da ordem de compra e a efetiva
entrega dos produtos, há toda uma operação que compreende a
separação, faturamento e o carregamento bem como seu deslocamento,
até que sejam descarregados nos locais indicados pelo órgão contratante,
Caso não haja oportunidades iguais para que licitantes de diferentes
regiões possam participar do certame, fica evidente a restrição à

o competitividade ao ser fixado prazo de entrega ínfimo, é claro e evidente
a preferência da Comissão de Licitação na contratação de um fornecedor
específico da região da municip:
inúmeras cortes.
Exigir que os pneus sejam entregues em 05 (cinco) dias úteis, é
simplesmente discriminação fundada em questão da localização
geográfica, pois só poderá participar do certame a empresa que estiver
localizada próximas a Administração requisitante, por consequência
ferindo gravemente os princípios dispostos no artigo 5º da Lei
14.133/2021.
E)

jade, situação vedada nas mais

A Impugnante é empresa nacional, regularmente constituída,
devidamente qualificada e tecnicamente apta para licitar e contratar com
a administração pública em geral, atua no comércio atacadista e varejista
de pneus, câmaras de ar e protetores para câmaras de ar, de diversos
modelos e aplicações. No que se referem aos pneus, câmaras e protetores
de câmaras de ar, comercializa marcas de importação regular. Assim
como igualmente comercializa produtos regularmente importados por

o terceiros. Os produtos por ela comercializados, especialmente no que se
refere aos pneus e câmaras de ar, são identificados com selo de controle
de qualidade e devidamente certificados, atendendo integralmente as
normas técnicas brasileiras vigentes, emanadas do competente órgão
fiscalizador e certificado, tais como o Regulamento Técnico RTQ 41, com
avaliação do IQA - Instituto de Qualidade Automotiva, a Portaria
INMETRO nº 5, de 14 de janeiro de 2000 e a Norma INMETRO nº
NIEDQUAL-044, de julho de 2000.
(3)

De igual modo, asseverou que
Segundo o caput do artigo 35º da Lei 14.133/21, a licitação é destinada a
garantir que são observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4,657, de 4 de
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cs de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito B;
Pois bem, ao exigir que os pneus objetos da licitação em referênci
de fabricação nacional, a Administração deste Município fere a maior
dos princípios que menciona o artigo citado, o que é contrário a lei,
sendo ferido também o princípio da legalidade, não pode a
administração municipal ir contra o dito legal.
Por consequência ao desrespeito a todos os princípios legais e
constitucionais já citados, outro princípio violado é o da vinculação ao
instrumento convocatório, uma vez que este é corolário ao princípio da
legalidade, de modo que o edital deve ser estritamente respeitado, no
entanto, desde que esteja em acordo com as normas vigentes que dizem
respeito à Administração e a licitação. A exigência de fabricação nacional
- ou a vedação de produtos importados - nos editais de licitação já foi
considerada irregular em diversos julgados do TCE/SC e de outros
tribunais de contas. Não é admissível que seja impossibilitada a
participação de possíveis fornecedores apenas com base no local de
procedência dos produtos, sem qualquer fundamento técnico. Essa
exigência afronta os princípios que regem a licitação, em especial os da

1) seleção da proposta mais vantajosa e da isonomia, previstos nos arts. 9º
e 11 da Nova Lei de Licitações. Portanto, é evidente que a exigência já
mencionada é completamente contrária ao ordenamento jurídico e seus
princípios, devendo ser retirada do edital, uma vez que restringe a
participação no certame aos fornecedores que trabalham com marcas
importadas. É mencionado no dispositivo acima transcrito a respeito das
ressalvas quanto às restrições, que serão discutidas a seguir.
constatou a existência de irregular exigibilidade contida no texto
editalício, motivo pelo qual oportuna e tempestivamente se manifesta na
busca de justas providências para a correção do apontado vício. A
exigência do Edital de Pneus de fabricação Nacional é equivoca, visto que
diversos veículos fabricados no Brasil saem com pneus importados de
fabrica, onde essas montadoras homologamtais marcas devidas sua
excelente qualidade. Segue alguns exemplos: todos os veículos da
Hyundai e Kia são com pneus importados da marca Kumho, Hankook,
Linglong, Goodride e Dunlop. Veiculos da marca Chevrolet saem com
pneus importados da marca Kumho e Maxxis, Pneus da montadora Ford
€ Fiat saem com pneus importados da Marca Fate e Kumho entre outras.

[1] Veiculo Tucson fabricado pela Hyundai saí com Linglong

E por derradeiro, requereu o procedimento do pleito pelas razões
esposadas.

- No tocante as razões espedidas pela licitante AUTOLUK COMÉRCIO DE
PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob n.º 20.063.556/0001-34, melhor sorte NÃO lhe assiste. Explico:

Em tempo, cumpre ressaltar que, o procedimento licitatório é
disciplinado pela sucessão de atos administrativos pré-ordenados, sob o comando
do imperativo legal das normas acima mencionadas, bem como da disciplina
contida na legislação em referência. Também considera-se que, é facultada à
administração a liberdade de escolha do momento oportuno para realização do
procedimento licitatório, da escolha do objeto que atenda às suas necessidades,
das especificações e das condições de execução do futuro CONTRATO. Nos
ensinamentos do memorável mestre Hely Lopes Meirelles, quando leciona com

wa jaguaretama ce govbr | CNPJ: 07.442 625/0001-05
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Conçalves, 185, CEP: 63480-000

spears a



E Ger" PREFEITURA DE8: dg * JAGUARETAM
brilhante saia que a lei ressalva a liberdade para a administração defin
condições da contratação administrativa, destacando com bastante propriedade, in
verbis:

A LIBERDADE DE ESCOLHA DA ADMINISTRAÇÃO SE EFETIVA EM UM
MOMENTO PREPARATÓRIO E INICIAL DA LICITAÇÃO. UMA VEZ
EXERCITADA ESSA LIBERDADE,  EXAURESE A
DISCRICIONARIEDADE E NÃO MAIS PODE SER INVOCADA. ASSIM, A
ADMINISTRAÇÃO TEM LIBERDADE PARA ESCOLHER AS CONDIÇÕES
SOBRE O FUTURO CONTRATO. PORÉM, DEVERÁ VALER-SE DESSA
LIBERDADE COM ANTECEDÊNCIA, INDICANDO EXAUSTIVAMENTE
SUAS ESCOLHAS" (COMENTÁRIO À LEI DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS, AIDE, 3º ED/94).”

A igualdade de participação nas licitações é assegurada para todos os
interessados que desejam contratar com o Poder Público, sendo previsto no inc.

o XXI, do art. 37, da Constituição da República, que essa participação deve ser
igualitária, ressalvados os casos específicos previstos na legislação, bem como a
exigência de qualificação técnica apenas no que for indispensável à garantia do
cumprimento das obrigações:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (..) XXI - ressalvados os
casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações

É na fase interna do procedimento licitatório ou contratação direta que
o a Administração deve analisar e selecionar quais são os requisitos de qualificação

técnica indispensáveis e necessários a assegurar o mínimo de segurança
relacionada ao cumprimento das obrigações pelo Contratado.

O objeto da contratação é que ditará qual é a extensão e o volume
destas exigências e requisitos. Ao definir tal extensão, indiretamente a
Administração delimitará quais serão as exigências que os interessados deverão
cumprir visando à contratação. O objetivo é que este rol de interessados sempre
seja ampliado (tanto quanto possível).

O contrário, portanto, não deve acontecer: exigências excessivas ou
dispensáveis maculam a universalidade de participação e a futura competição do
certame. Em outras palavras: toda exigência que venha restringir o universo de
competidores, além de pertinente ao objeto que será contratado, também deve
ater-se ao que permite a lei. Por isso formalismos e requisitos desnecessários
devem ser eliminados do processo, para não prejudicar a competitividade.
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indicados nos orçamentos recebidos que compõem a pesquisa de mercESUARES
requestado, para entrega dos produtos, mostra-se adequados e razoáveis, o prazo
insculpido no respectivo instrumento convocatório.

Sobre o segundo tema trazido ao bojo, de igual forma, não merece
provimento, como será demonstrado a seguir. Consoante ensinamento de Marçal
Justen Filho, em sua obra Comentário a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 13º edição, "O inc. |, do $ 7º tem que ser interpretado no sentido
de que, ao promover a especificação das qualidades do objeto a ser adquirido,
nenhuma relevância pode dar-se à marca. Isso não impede que se utilize as
especificações mínimas para um dos fins a que se destina, que á a identificação
mais simples e imediata dos produtos. ”

Posto isso, entende-se que existem situações em que o comprador pode
até indicar a marca na especificação do seu objeto, sem que reste caracterizada a
restrição de competitividade. A primeira delas decorre do princípio da
padronização do objeto, que se encontra previsto no artigo 40 da nova lei de
licitação.

A possibilidade da adoção do procedimento de padronização para
indicação de marca/ou especificações mínimas foi reconhecida pelo TCU, por meio
do Acórdão 2.376/2006, Plenário:

“A Indicação de marca na especificação dos produtos de informática
pode ser aceita frente ao princípio da padronização previsto no art.
15, inciso |, da Lei 8666/93, desde que a decisão administrativa que
venha identificar o produto pela sua marca seja
circunstanciadamente motivada e demonstre ser essa a opção, em
termos técnicos e econômicos, mais vantajosa para a
administração. ”

Contudo, para que se possa promover a indicação de marcas
utilizando-se do procedimento de padronização do objeto, a Administração deve
atentar-se para os seguintes requisitos estabelecidos pela Corte de Contas, no
Acórdão 5420/2010, 1º Câmara:

1.6. Alertara (..) que:
Na hipótese de, em certames licitatórios, se optar pela padronização de
produtos, atentar para 0 disposto no art. 7º, $5º, da Lei nº 8.666/93,
fazendo constar do respectivo processo justificativa respaldada em
comprovação inequívoca de ordem técnica, com estudos, laudos, perícias
e pareceres que demonstrem as vantagens econômicas e o interesse da
administração, considerando as condições de manutenção, assistência
técnica e garantias oferecidas.

A segunda possibilidade de se indicar marca especificações mínimas
na definição do objeto a ser licitado ocorre nos casos em a mesma é utilizada para
fins de determinação do padrão de qualidade mínima admissível.
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RS eva
Nesses casos, o edital deve estabelecer que o objeto da licitação drátbrica q

aquisição de um produto de determinada marca, admitindo-se o siaff >
compatível ou equivalente. Em outras palavras, a indicação da marca será mera
exemplificação da qualidade mínima admitida.

A Corte de Contas enfrentou a matéria através do Informativo de
Licitação e Contratos nº 03:

Exigência de que os cartuchos e toners sejam da mesma marca da
impressora. O relator comunicou ao Plenário ter adotado medida
cautelar determinando à Secretaria de Estado de Saúde do Acre que
suspendesse a eficácia das Atas de Registro de Preços n.os
162/2009 e 167/2009, relativamente aos lotes V e VII, para
demandas futuras por parte daquele órgão estadual e também
perante outros entes da administração pública. Constava do termo
de referência do Pregão Presencial n.º 83/2009 - do qual se
originaram as atas - que o produto ofertado para os lotes V
(material de consumo de informática) e VII (kit fusor) deveria ser
“original do fabricante do equipamento, não remanufaturado, não
reciclado, não similar”. Em resumo, assinalou o relator, “o edital
exigia que os cartuchos e toners de impressão fossem da mesma
marca da impressora”. Para o provimento cautelar, ele destacou
que 9 TCU tem consolidado entendimento no sentido de que a
exigência de os cartuchos de tinta para impressoras serem
produzidos pelo mesmo fabricante do equipamento impressor, ou
fabricados no exterior por empresas da mesma marca da
impressora, privilegia a marca do próprio fabricante e restringe a
competitividade do certame, ao afastar possíveis licitantes
fabricantes de produtos novos, similares ou compatíveis, que
apresentem qualidade condizente com as necessidades do
equipamento. O Plenário, por unanimidade, referendou a cautelar.
Precedentes citados: Decisões n.os 664/2001, 130/2002, 516/2002,
1476/2002, 1518/2002, todas do Plenário; Acórdão nº 1354/2007-
Segunda Câmara e Acórdãos n.0s 964/2004, 520/2005, 1165/2006
e 1033/2007, todos do Plenário. Decisão monocrática no TC-
027.182/2009-4, rel. Min. Benjamin Zymler, 03.02.2010.

Por fim, resta a possibilidade de se indicar especificações mínimas do
objeto quando houver justificativa técnica, nos termos do artigo 40, III da Lei de
Licitação.

Seguindo a linha do texto legal, o Ministro Valmir Campelo, Relator do
Acórdão nº 1.10/2005 Plenário, entendeu que a restrição a uma marca ou modelo
deveria ser decorrente de estudos técnicos que apontam para tal necessidade,
senão veja-se:

Registre-se que a restrição a uma determinada marca ou modelo
deve ser decorrente de estudos técnicos, e se tais estudos
apontarem para essa necessidade, devem ser asseguradas as
vantagens econômicas, técnicas ou administrativas do produto
selecionado (Decisão Plenária TCU nº 584/99). Tal entendimento,
em que pese aplicar-se diretamente a um ato regido pela Lei n
8.666/93, cabe perfeitamente ao presente caso, pois acima de
qualquer lei ordinária está a Constituição Federal que prega como
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regra geral a necessidade de ampla competição em igual
condições a todos os concorrentes, observando-se princípios «o
o de impessoalidade (..), da motivação (que exige "indicação
pressupostos de fato e de direito' que determinarem a decisão ou o
ato, sendo obrigatórios quando os atos 'neguem, limitem ou afetem
direitos e interesses") e da razoabilidade (princípio da proibição de
excesso, que visa evitar restrições desnecessárias ou absurdas por
parte da Administração).

Pelo julgado acima, pode-se concluir que o Tribunal de Contas entende
que a justificativa técnica, através de estudos, e a comprovação de vantagem
econômica e administrativa bastam para a indicação de marca na especificação de
um produto, em decorrência do permissivo legal contido no artigo 46 da Lei
14.123/2021.

Nos mesmo sentido e tratando especificamente sobre a padronização
[1] do objeto os Acórdãos nº 1.698/2007-Plenário; nº 1.521/2003-Plenário e nº.

322/2002-Plenário da Corte de Contas, indicados como precedentes à edição da
Súmula 270.

Por tudo que foi exposto, pode-se concluir que não há vedação para
indicação de marca da especificação do bem a ser adquirido pela Administração
desde que:

haja a devida justificativa técnica ou, seja utilizada como referência
da qualidade mínima do produto, devendo, contudo, serem
utilizadas as expressões similares, compatíveis ou equivalentes
quando da especificação do bem ou, haja procedimento de
padronização do objeto, o qual deverá ser previamente justificado

Desta forma, entendemos que a impugnação ora apresentada, POSSUI
fundamentação ou amparo legal. Dessa forma, dada a TEMPESTIVIDADE da
impugnação, RECEBO-A, julgando-a nos seguintes moldes:

IMPROCEDENTE, o pleito de AUTOLUK COMÉRCIO DE
PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob n. £ 20.063.556/0001-34, no tocante as razões apresentadas,
INDEFERINDO as solicitações de impugnação do edital.

JAGUARETAMA-CE, 14 de março de 2025.

—Ds—
RAIMUNETE OLIVEIRA CHAVES

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO.
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA
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